INDICACAO N° 95/2021

A Vereadora que esta subscreve indica, com amparo no art. 174 do Regimento
Interno, requerendo a leitura e discussdo em plenario, para que posteriormente seja
encaminhado expediente ao Executivo Municipal, sugerindo: QUE ANALISE A
VIABILIDADE DE CRIAR O CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIENCIA.

JUSTIFICATIVA

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia é um espaco de
participacdo democratica que realiza a¢cbes como o acompanhamento, monitoramento,
avaliacdo e a fiscalizacdo das politicas destinadas a pessoa com deficiéncia, por meio da
articulacdo e dialogo com as demais instancias de controle social e os gestores da

administracao publica direta e indireta.

De acordo com o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia
(CONADE), sédo competéncias dos Conselhos Municipais, propor e deliberar sobre acdes
para os planos e programas dos municipios referentes a promocao e a defesa dos direitos
das pessoas com deficiéncia; zelar pela efetiva implementacéo da politica para incluséo da
pessoa com deficiéncia; acompanhar o planejamento e avaliar a execucao das politicas pu-
blicas relativas a pessoa com deficiéncia; acompanhar a elaboracdo e a execucdo da
proposta orcamentaria pertinente a consecucao da politica para inclusdo da pessoa com
deficiéncia; propor a elaboracdo de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da
gualidade de vida da pessoa com deficiéncia; propor e incentivar aos 6érgdos competentes a
realizacdo de campanhas visando a prevencédo de deficiéncias e a promocao e defesa dos
direitos da pessoa com deficiéncia; deliberar sobre o plano de acéo estadual/municipal
anual; acompanhar, mediante relatérios de gestdo, o desempenho dos programas e projetos
da politica municipal para inclusdo da pessoa com deficiéncia;, colaborar com o
monitoramento e a implementacdo da Convencédo sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiéncia e do seu Protocolo Facultativo em seu ambito de atuacéo; Eleger seu corpo
diretivo; Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; e Convocar a Conferéncia dos Direitos
da Pessoa com Deficiéncia.

O processo de participacdo social acarreta para a pessoa com deficiéncia a

possibilidade de ser ouvido, e de exercer ndo apenas o exercicio do controle social nos
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espacos dos Conselhos, mas também a de desenvolver a capacidade de tomar decisfes e
de lutar pelos seus direitos, contribuindo assim para a construcéo e afirmacao da cidadania.

Assim, através da presente indicacdo, solicita-se ao executivo que estude a

viabilidade de criagdo do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiéncia, conforme

supramencionado, por ser medida de importante e relevante clamor publico.
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